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PREVIDENCIARIO. COMPENSACAO. COMPROVACAO DA
LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO CREDITO PELO
CONTRIBUINTE.

Compete ao contribuinte a comprovacao da liquidez, certeza e exigibilidade
do crédito apresentado em declaracdo para compensacdo com débitos
previdencidrios, ndo podendo ser aceitos créditos “sub judice”, constante de
decisoes judiciais parcialmente favoraveis e ainda nao transitadas em julgado.

PREVIDENCIARIO. MULTA ISOLADA POR DECLARACAO DE
COMPENSACAO PREVIDENCIARIA FALSA. REQUISITOS.

A imputacdo da multa isolada de 150% pela fiscalizagdo exige a
demonstragdo tanto do elemento subjetivo (dolo, isto €, a consciéncia da
falsidade e a vontade de realizar a compensacdo com utilizagdo desse
subterfugio) quanto do elemento objetivo (falsidade, assim entendida a
afirmacdo contraria a verdade a fim de induzir a erro). A conduta também
deve ser antijuridica e culpavel, merecendo destacar que o contribuinte teve
ter potencial conhecimento da ilicitude e, aos olhos de terceiros, seu
comportamento deve estar sujeito a um juizo de reprovacao, feito aquele que,
podendo se comportar conforme o direito, optou livremente por contraria-lo.

PREVIDENCIARIO. AGRAVAMENTO DA MULTA  POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
FUNDAMENTACAO EM NORMA INFRALEGAL.

Ao prever o agravamento da multa sem lastro legal, os art. 290 e 292 do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS (Decreto n° 3.048/99) incorrem em
ilegalidade, devendo a majora¢do da multa basica ser cancelada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 PREVIDENCIÁRIO. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO PELO CONTRIBUINTE.
 Compete ao contribuinte a comprovação da liquidez, certeza e exigibilidade do crédito apresentado em declaração para compensação com débitos previdenciários, não podendo ser aceitos créditos �sub judice�, constante de decisões judiciais parcialmente favoráveis e ainda não transitadas em julgado.
 PREVIDENCIÁRIO. MULTA ISOLADA POR DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA FALSA. REQUISITOS.
 A imputação da multa isolada de 150% pela fiscalização exige a demonstração tanto do elemento subjetivo (dolo, isto é, a consciência da falsidade e a vontade de realizar a compensação com utilização desse subterfúgio) quanto do elemento objetivo (falsidade, assim entendida a afirmação contrária à verdade a fim de induzir a erro). A conduta também deve ser antijurídica e culpável, merecendo destacar que o contribuinte teve ter potencial conhecimento da ilicitude e, aos olhos de terceiros, seu comportamento deve estar sujeito a um juízo de reprovação, feito àquele que, podendo se comportar conforme o direito, optou livremente por contrariá-lo.
 PREVIDENCIÁRIO. AGRAVAMENTO DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO EM NORMA INFRALEGAL.
 Ao prever o agravamento da multa sem lastro legal, os art. 290 e 292 do Regulamento da Previdência Social - RPS (Decreto nº 3.048/99) incorrem em ilegalidade, devendo a majoração da multa básica ser cancelada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, para, no mérito, por maioria de votos, dar parcial provimento para exclusão do agravamento da multa por descumprimento de obrigação acessória (DEBCAD nº 51.063.382-0 � CFL 38), mantendo apenas o valor básico, vencidos nesta questão os conselheiros Julio Cesar Vieira Gomes e Andrea Brose Adolfo, e, por unanimidade de votos, negar provimento nas demais matérias. Votou pelas conclusões em relação à multa isolada de 150% a conselheira Andrea Brose Adolfo.
 
 (assinado digitalmente)
 Andréa Brose Adolfo � Presidente em exercício 
 
 (assinado digitalmente)
 Fábio Piovesan Bozza � Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andréa Brose Adolfo (presidente em exercício), Júlio César Vieira Gomes, Fábio Piovesan Bozza, Jorge Henrique Backes, Alexandre Evaristo Pinto, Fernanda Melo Leal.
  Conselheiro Relator Fábio Piovesan Bozza:
De acordo com o Relatório Fiscal, foi aberto procedimento de fiscalização para apurar a regularidade dos créditos utilizados em compensações realizadas pelo Recorrente com o objetivo de extinguir débitos de contribuições previdenciárias, relativos aos períodos de apuração 01/10 a 06/10 e 05/12, 06/12, 08/12, 09/12, 10/12 e 11/12.
A fiscalização alega que emitiu intimações em diversos momentos do procedimento, mas as informações obtidas junto ao Recorrente dão conta somente da existência de ação judicial (processo 0000266-54.2012.4.01.3604), não transitada em julgado, no qual o sujeito passivo teria buscado o reconhecimento do direito de não recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre adicional de férias, abono pecuniário de férias, horas extras, auxílio-doença e auxílio-acidente e de garantir o direito à compensação do respectivo indébito.
Em 27/05/2014, a fiscalização considerou insatisfatórias as informações prestadas pelo Recorrente e procedeu à lavratura de três autos de infração nos quais se exige o recolhimento de contribuições previdenciárias e consectários legais � inclusive multas isoladas �, relativos aos períodos de apuração compreendidos entre 01/2010 e 11/2012, em virtude da glosa da compensação realizada com os supostos créditos acima mencionados, oriundos de recolhimentos feitos entre 01/2005 e 12/2011, considerados ilegítimos.
Na data da lavratura, os valores das exigências fiscais alcançavam a:

Auto de Infração DEBCAD nº 51.63.383-8
Principal (contribuições previdenciárias) ..................R$ 2.647.980,75
Multa de mora (até 20%) ...........................................R$  841.750,33
Juros de mora .............................................................R$  529.596,16
TOTAL ......................................................................R$ 4.019.327,24

Auto de Infração DEBCAD nº 51.063.386-2
Multa isolada por falsidade de declaração (150%) ....R$ 3.971.971,14

Auto de Infração DEBCAD nº 51.063.382-0 (art. 33, §§ 2º e 3º)
Multa isolada por descumpr. de obrigação acessória R$   72.513,72

A ciência da autuação ocorreu em 28/05/2014.
Inconformado, o Recorrente apresentou impugnação contestando os lançamentos de ofício. Ocorre que, dentre as diversas matérias de defesa, afirmou-se que o crédito utilizado seria oriundo do recolhimento a maior, quando comparado com o valor declarado em GFIP.
Para provar o alegado, juntou planilha (fls. 145-147) e extratos emitidos pelo próprio sistema de arrecadação �CECORGFIP � CONSULTA VALORES A RECOLHER X VALORES RECOLHIDOS X LDCG/DCG)� (fls. 149-157).
Como essa prova foi produzida na fase de impugnação, a autoridade fiscal autuante não se manifestou a respeito.
Em primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis (DRJ/Florianópolis) julgou a impugnação improcedente e manteve integralmente o débito lançado. Na parte relativa à origem do crédito, aduziu o seguinte (fls. 253):
Compensação indevida. Crédito objeto de contribuições recolhidas a maior
De fato, da análise dos extratos extraídos dos sistemas informatizados da Receita Federal (Sistema de Arrecadação/CECORGFIP), cópia às fls. 149 a 157, observa-se que, no período de 01/2005 a 06/2010, os valores recolhidos superam os valores declarados em GFIP. Ocorre que, a fiscalizada não trouxe aos autos em sede de impugnação, tão pouco apresentou a autoridade lançadora no decorrer da ação fiscal, os documentos, tais como os resumos das folhas de pagamento, que demonstrassem de forma clara e precisa, que todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias foram informados na GFIP que lhe serviu de base para apurar os valores recolhidos, em tese, a maior que o devido. Comprometendo, assim, a análise dos supostos recolhimentos indevidos e das compensações efetuadas.
Irresignado, o Recorrente apresentou recurso voluntário ao CARF, defendendo, em síntese: (1) que os créditos utilizados nas compensações referem-se a verbas de caráter indenizatório (terço constitucional de férias, abono pecuniário de férias, auxílio-doença/acidente e horas extraordinárias); (2) que ajuizou ação judicial visando ao reconhecimento da inexistência de obrigação tributária relativa ao recolhimento de contribuição previdenciária sobre tais verbas, ainda sem trânsito em julgado; (3) que a multa por descumprimento de obrigação acessória seria insubsistente, já que o Recorrente teria apresentado todos os documentos pertinentes; (4) que a aplicação da multa isolada de 150%, por falsidade na declaração que gerou a compensação, seria ilegal já que o crédito é formado por valores indevidamente recolhidos sobre verbas indenizatórias, de acordo com o entendimento jurisprudencial.
Ao analisar preliminarmente os documentos constantes dos autos para produção de relatório e voto, não ficou claro para a turma julgadora do CARF se os valores dos créditos utilizados na compensação pelo Recorrente compuseram ou não os valores declarados em GFIP, nos períodos de apuração de 01/2005 a 12/2009.
Por meio da Resolução nº 2301-000.615, de 15/06/2016, a turma julgadora deliberou converter o presente julgamento em diligência para que a autoridade fiscal manifestasse sobre os documentos acima referidos (fls. 145-157), de modo a esclarecer:
se os valores dos créditos pleiteados pelo Recorrente compuseram ou não os valores declarados em GFIP, nos períodos de apuração de 01/2005 a 12/2011; e
se não compuseram, solicitou-se à fiscalização verificar se foram utilizados na compensação de débitos previdenciários de outros períodos de apuração.
A fiscalização respondeu à solicitação, apresentando breve retrospecto dos procedimentos empregados e do teor das diversas intimações emitidas, e concluiu que:
�apesar de intimado e reintimado o Recorrente não forneceu informações suficientes para que concluíssemos se os valores dos créditos pleiteados compuseram ou não os valores declarados em GFIP, nos períodos de 01/2005 a 12/2011�;
�Em relação a verificação se foram utilizados na compensação de débitos previdenciários de outros períodos de apuração (ii), concluímos que sim, pois além das compensações realizadas nas competências 01 a 06/2010 e 05, 06, 08, 08, 10 e 11/2012 informadas como originadas nas competências 01/2005 a 12/2011 no valor total de R$ 2.647.980,75 e que foi objeto de glosa de compensação, foram também realizadas compensações nas competências 13/2005, 13/2008, 06, 08, 09, 12 e 13/2009 informadas como originadas nas competências 01/2005 a 12/2009 no valor total de R$ 2.006.424,15.
Informamos ainda que as remunerações dos prestadores de serviços pessoa físicas sem vínculo de emprego de 01/2007 a 12/2008 foram obtidas após batimento das informações recebidas nesta diligência versus informações contidas nos quadros demonstrativos de fiscalização anterior cujos processos receberam os números 14098.720002/2012-33 e 10183.720941/2012-68 (Anexo I do RL � 01 e 02/2007; Anexo I do RL � 03/2007 a 12/2008; Anexo II do RL � 01 e 02/2007; e Anexo II do RL � 03/2007 a 12/2008)�.
Embora intimado a se manifestar sobre o resultado da diligência, o Recorrente quedou-se silente.
Os autos retornaram a este CARF para continuidade do julgamento do recurso voluntário.
É o relatório.
 A intimação do acórdão de primeira instância ocorreu em 15/02/2008 e o recurso voluntário foi interposto em 13/03/2008. Por ser tempestivo e por cumprir com as formalidades legais, dele tomo conhecimento.
Da Formação do Crédito a ser Compensado
A glosa da compensação ocorreu, em essência, porque:
(1) embora intimado diversas vezes, o Recorrente não conseguiu demonstrar a composição das folhas de salário relativas aos períodos fiscalizados, de modo a identificar as verbas tidas como indenizatórias (terço constitucional de férias, abono pecuniário de férias, auxílio-doença/acidente e horas extraordinárias) e que teriam sido indevidamente tributadas; e
(2) tendo ajuizado ação judicial para ver declarada a não-incidência de contribuição previdenciária sobre as mencionadas verbas indenizatórias, o Recorrente procedeu à compensação de tais créditos contra débitos previdenciários, previamente ao respectivo trânsito em julgado.
Tais motivos, a meu ver, fundamentam suficientemente a glosa fiscal.
Apesar das diversas intimações fiscais emitidas, o Recorrente não colaborou em fornecer as folhas de salário completas e demais documentos. Tal fato impossibilitou a fiscalização identificar as verbas submetidas à tributação pela contribuição previdenciária entre 2005 e 2009 e que teriam gerado o alegado indébito passível de compensação no montante de R$ 2.350.955,08.
Além disso, o Recorrente informa que o citado indébito seria formado por recolhimentos incidentes sobre verbas cuja natureza indenizatória estaria sendo discutida judicialmente, em ação ainda não transitada em julgado. Tal fato viola frontalmente o disposto no art. 170-A do CTN
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
Por tal razão, considero que, nessa parte, não assiste razão ao Recorrente, por falta de comprovação de liquidez, certeza e exigibilidade do crédito.
Multa por Descumprimento de Obrigação Acessória
O relatório fiscal aduz que o Recorrente infringiu o disposto no art. 33, §§ 2º e 3º da Lei nº 8.212/91:
Art. 33. ...
§ 2º A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. 
A multa foi aplicada com fundamento nos art. 92 e 102 da Lei nº 8.212/91:
Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.
Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às penalidades previstas no art. 32-A desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 2º O reajuste dos valores dos salários-de-contribuição em decorrência da alteração do salário-mínimo será descontado por ocasião da aplicação dos índices a que se refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Mas o valor básico de R$ 18.128,43, que seria valor mínimo da multa atualizado, foi quadruplicado com fulcro nos art. 290 e 292 do Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), por conta da existência de reincidência na prática de infração à legislação previdenciária (débito oriundo de auto de infração pago em 19/03/2012) e da oposição de obstáculo à fiscalização. A multa total lançada foi de R$ 72.513,72.
Os dispositivos regulamentares possuem a seguinte redação:
Art. 290. Constituem circunstâncias agravantes da infração, das quais dependerá a gradação da multa, ter o infrator:
I - tentado subornar servidor dos órgãos competentes;
II - agido com dolo, fraude ou má-fé;
III - desacatado, no ato da ação fiscal, o agente da fiscalização;
IV - obstado a ação da fiscalização; ou
V - incorrido em reincidência.
Parágrafo único. Caracteriza reincidência a prática de nova infração a dispositivo da legislação por uma mesma pessoa ou por seu sucessor, dentro de cinco anos da data em que se tornar irrecorrível administrativamente a decisão condenatória, da data do pagamento ou da data em que se configurou a revelia, referentes à autuação anterior. (Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007)
Art. 292. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - na ausência de agravantes, serão aplicadas nos valores mínimos estabelecidos nos incisos I e II e no § 3º do art. 283 e nos arts. 286 e 288, conforme o caso;
II - as agravantes dos incisos I e II do art. 290 elevam a multa em três vezes;
III - as agravantes dos incisos III e IV do art. 290 elevam a multa em duas vezes;
IV - a agravante do inciso V do art. 290 eleva a multa em três vezes a cada reincidência no mesmo tipo de infração, e em duas vezes em caso de reincidência em infrações diferentes, observados os valores máximos estabelecidos no caput dos arts. 283 e 286, conforme o caso; e
Parágrafo único. Na aplicação da multa a que se refere o art. 288, aplicar-se-á apenas as agravantes referidas nos incisos III a V do art. 290, as quais elevam a multa em duas vezes.
Considero que o agravamento da multa básica, pelas circunstâncias apontadas, conquanto tipificadas no Regulamento da Previdência Social, que é uma norma infralegal, não possui lastro legal. Tal circunstância impede a majoração da multa.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça corrobora a impossibilidade de criação de multa por ato infralegal:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CONCINE. MULTA PREVISTA EM DECRETO EMANADO DO PODER EXECUTIVO. ILEGALIDADE.
1. Viola o princípio da legalidade a criação de multa por decreto, tal como ocorre na multa prevista no artigo 7º do Decreto nº 93.881/86.
2. É reserva da lei a criação de sanção administrativa.
3. Recurso especial improvido.
(STJ, 1ª Turma, RESP nº 1.133.177, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 20/10/2009)
Por essa razão, voto por cancelar o agravamento lançado e manter apenas o valor básico da multa, no valor de R$ 18.128,43.
Multa Isolada de 150%
De acordo com o relatório fiscal, a imposição de multa isolada de 150%, com base no art. 89, § 10 da Lei nº 8.212/91, ocorreu porque o Recorrente desrespeitou o art. 170-A do CTN e promoveu a compensação antes do trânsito em julgado da ação judicial:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Como requisito à imposição da multa isolada de 150%, a fiscalização está obrigada a comprovar a �falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo�.
Ora, a falsidade pode ser de duas ordens: material ou intelectual.
A falsidade material consiste em viciar fisicamente o suporte documental, cuja força probatória se quer modificar, mediante criação ou alteração do seu conteúdo. Já a falsidade intelectual, também chamada de falsidade ideológica, altera o elemento objetivo do documento, modificando a verdade material das declarações emitidas ou a narração das circunstâncias do fato.
Assim, por exemplo, uma escritura pública de compra e venda de bem imóvel: (i) pode ter a sua data da lavratura rasurada (falsidade material) ou (ii) pode atestar intencionalmente, por ato do oficial público, com ou sem conivência das partes, algo que na realidade não aconteceu com as pessoas que intervieram no negócio, no lugar ou no tempo em que foi lavrada ou em que ocorreram os fatos nela certificados (falsidade intelectual).
A gravidade da multa do art. 89, §10 é revelada pelo percentual de 150%.
Trata-se do mesmo percentual de multa passível de lançamento pela fiscalização sobre o valor das contribuições não declaradas e não pagas pelo contribuinte, em casos envolvendo sonegação, fraude ou conluio (art. 35-A da Lei nº 8.212/91 c/c art. 44, §1º da Lei nº 9.430/96). 
Conquanto tais multas possam recair sobre situações aparentemente diferentes � de um lado, a falsidade; de outro, a sonegação, a fraude ou o conluio (elemento objetivo) � ao se interpretar sistematicamente o ordenamento, é possível concluir que ambas penalizam uma conduta dolosa, isto é, uma conduta consciente e intencional do contribuinte (elemento subjetivo). Não é possível, assim, punir com multas tão gravosas o contribuinte que agiu com erro, com engano inconsciente ou com falsa percepção dos fatos.
Consequentemente, no caso da penalidade do § 10 do art. 89, a falsidade (afirmação contrária à verdade a fim de induzir a erro) deve advir da atuação intencional (dolosa) do contribuinte que, sabedor da ilegitimidade do crédito, decide mesmo assim promover a compensação, mediante a entrega de declaração ao Fisco.
A conduta também deve ser antijurídica e culpável, merecendo destacar que o contribuinte teve ter potencial conhecimento da ilicitude e, aos olhos de terceiros, seu comportamento deve estar sujeito a um juízo de reprovação, feito àquele que, podendo se comportar conforme o direito, optou livremente por contrariá-lo.
Vê-se, pois, que, para a aplicação de multas tributárias, a conformidade com os ditames do direito penal constitui tarefa elementar, que não pode ser ignorada. Mesmo porque tal conformidade está intimamente relacionada à exigência constitucional de individualização das penas (artigo 5º, inc. XLVI da Constituição Federal).
No acórdão nº 9202-004.333, de 23/08/2016, sob a relatoria do conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, a Câmara Superior de Recursos Fiscais parece adotar o entendimento que exige a consciência e a vontade na realização da conduta (grifos nossos):
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO AUTO DE INFRAÇÃO OBRIGAÇÃO PRINCIPAL � COMPENSAÇÃO � REQUISITOS. COMPROVAÇÃO CRÉDITOS LÍQUIDOS E CERTOS � GLOSA DOS VALORES COMPENSADOS INDEVIDAMENTE. CRÉDITOS DE TERCEIROS 
A compensação levada a efeito pelo contribuinte extingue o crédito tributário, nos termos do artigo 156, inciso II, do CTN, conquanto que observados os requisitos legais inscritos na legislação de regência, a qual impossibilita a utilização de créditos de terceiros para tal fim. 
Somente as compensações procedidas pela contribuinte com estrita observância da legislação previdenciária, especialmente o artigo 89 da Lei n° 8.212/91, bem como pagamentos e/ou recolhimentos de contribuições efetivamente comprovados, deverão ser considerados pelo fisco quando da lavratura de Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos-NFLD/Auto de Infração, sendo aplicável a multa no caso de falsidade. 
O conceito de falsidade não se confunde com o conceito de fraude, sonegação ou conluio. Fraude, sonegação e conluio somente ficam caracterizados quando se comprova procedimento tendente a prejudicar o conhecimento do fato pela autoridade fazendária, alterar as características do fato gerador, inclusive com ajuste doloso entre pessoas. A falsidade, por seu turno, se caracteriza quando se comprova a consciência � por parte do agente � da irregularidade de sua conduta.
Hipótese em que restou comprovada a consciência do sujeito passivo da impossibilidade da compensação conforme realizada. 
Em suma, a imputação da multa isolada de 150% pela fiscalização exige a demonstração tanto do elemento subjetivo (consciência da falsidade e vontade de realizar a compensação com utilização desse subterfúgio) quanto do elemento objetivo (falsidade).
Pois bem. As provas carreadas aos autos indicam que o Recorrente teria agido com consciência sobre a ilegitimidade do crédito. Nesse sentido, a sentença proferida em 21/05/2013 na ação judicial intentada, cujo dispositivo é transcrito a seguir (o relatório fiscal fala em acórdão do TRF-1, mas se trata de sentença � fls. 90), além de não ter transitado em julgado no momento das compensações e ser favorável apenas em parte ao Recorrente (não abarcando a pretendida não-incidência sobre horas extraordinárias), esclareceu que a compensação somente poderia ser realizada após o respectivo trânsito em julgado, nos termos do art. 170-A do CTN (grifos nossos):
Ante o exposto, julgo procedente, em parte, o pedido inicial para 1) Declarar a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue o autor a incluir, na base de cálculo da contribuição incidente sobre folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados aos seus funcionários (artigo 195, I, a da Constituição Federal e artigo 22, I, da lei 8.212/91) as seguintes parcelas a eles (funcionários) pagas adicional de férias, abono pecuniário resultante da conversão em pecúnia de até um terço do período de férias, quinze primeiros dias de afastamento em razão da concessão do auxílio-doença, incluindo o auxílio-doença acidentário. 1.1) Determino, por consequência, que a União se abstenha de exigir do autor contribuições previdenciárias calculadas sobre as bases de cálculo mencionadas. 2) Declarar o direito do autor de compensar, com contribuições da mesma espécie, os valores recolhidos a título de contribuições previdenciárias sobre as bases de cálculo mencionadas no tópico 1 (um) do dispositivo no período de 5 (cinco) anos que antecede a propositura da presente ação, ressalvando à UNIÃO através da Receita Federal do Brasil, o direito-dever de proceder à verificação da certeza e liquidez dos créditos a serem compensados e a conferência dos encontros de contas realizados pela parte autora, e, finalmente, em sendo o caso, cobrar-lhes diferenças acaso verificadas com os acréscimos legais. 3) Os valores apurados pelo autor, a serem compensados, deverão ser devidamente atualizados, mediante a aplicação da SELIC, ficando a compensação sujeita à condição imposta no artigo 170-A do CTN (trânsito em julgado desta sentença) e às limitações impostas pelo art. 89, 3º, da Lei nº 8.212/91. Sem custas de reembolso, ficando compensados os honorários advocatícios em virtude da sucumbência recíproca, de modo que não há condenação a este título. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Este fato afasta, a meu ver, qualquer alegação de erro de direito ou desconhecimento da proibição legal (e judicial).
O Recorrente, portanto, promoveu deliberadamente a compensação com créditos sabidamente �sub judice�, com base em decisão judicial não transitada em julgado na qual constava expressamente a observância dos ditames do art. 170-A do CTN. Tal fato ainda é agravado pela falta de comprovação da existência do próprio crédito, isto é, pela ausência de comprovação tanto da inclusão de tais verbas tidas como indenizatórias na folha de salários, quanto do recolhimento da contribuição previdenciária sobre elas, não obstante as intimações fiscais e diligências já na fase de julgamento.
Todos esses elementos confirmam, a meu ver, o juízo de reprovação ao comportamento do Recorrente.
Por essa razão, mantenho o lançamento da multa de ofício isolada de 150%, realizada com fulcro no art. 89, § 10 da Lei nº 8.212/91.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer e dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pelo Recorrente, a fim de cancelar o agravamento da multa por descumprimento de obrigação acessória, mantendo o valor básico dessa multa de R$ 18.128,43.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Fábio Piovesan Bozza � Relator
  



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso voluntario, para, no mérito, por maioria de votos, dar parcial provimento para
exclusdo do agravamento da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria (DEBCAD n°
51.063.382-0 — CFL 38), mantendo apenas o valor basico, vencidos nesta questdo os
conselheiros Julio Cesar Vieira Gomes e Andrea Brose Adolfo, e, por unanimidade de votos,
negar provimento nas demais matérias. Votou pelas conclusdes em relacao a multa isolada de
150% a conselheira Andrea Brose Adolfo.

(assinado digitalmente)

Andréa Brose Adolfo — Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Fabio Piovesan Bozza — Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Andréa Brose Adolfo
(presidente em exercicio), Julio César Vieira Gomes, Fabio Piovesan Bozza, Jorge Henrique
Backes, Alexandre Evaristo Pinto, Fernanda Melo Leal.

Relatorio

Conselheiro Relator Fabio Piovesan Bozza:

De acordo com o Relatorio Fiscal, foi aberto procedimento de fiscalizagao
para apurar a regularidade dos créditos utilizados em compensacdes realizadas pelo Recorrente
com o objetivo de extinguir débitos de contribui¢des previdenciarias, relativos aos periodos de
apuracao 01/10 a 06/10 e 05/12, 06/12, 08/12, 09/12, 10/12 e 11/12.

A fiscalizagdo alega que emitiu intimacdes em diversos momentos do
procedimento, mas as informagdes obtidas junto ao Recorrente ddo conta somente da
existéncia de agdo judicial (processo 0000266-54.2012.4.01.3604), ndo transitada em julgado,
no qual o sujeito passivo teria buscado o reconhecimento do direito de ndo recolher as
contribuicdes previdenciarias incidentes sobre adicional de férias, abono pecuniario de férias,
horas extras, auxilio-doenga e auxilio-acidente e de garantir o direito a compensacao do
respectivo indébito.

Em 27/05/2014, a fiscalizagdo considerou insatisfatérias as informacdes
prestadas pelo Recorrente e procedeu a lavratura de trés autos de infragdo nos quais se exige o
recolhimento de contribui¢des previdenciarias e consectarios legais — inclusive multas isoladas
—, relativos aos periodos de apuracdo compreendidos entre 01/2010 e 11/2012, em virtude da
glosa da compensacdo realizada com os supostos créditos acima mencionados, oriundos de
recolhimentos feitos entre 01/2005 e 12/2011, considerados ilegitimos.

Na data da lavratura, os valores das exigéncias fiscais alcangcavam a:

Auto de Infracdo DEBCAD n° 51.63.383-8
Principal (contribui¢des previdenciarias) .................. R$ 2.647.980,75
Multa de mora (at€ 209%0) .....cceeeverereieierieeeeieeeeeene R$ 841.750,33
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JULOS A€ MOTA vt eeeeeseeeeeeseeeeesans RS 529.596.16
TOTAL .o e e R$ 4.019.327,24

Auto de Infracdo DEBCAD n° 51.063.386-2
Multa isolada por falsidade de declaragdo (150%) ....R$ 3.971.971,14

Auto de Infracdo DEBCAD n° 51.063.382-0 (art. 33, §§ 2° e 3°)
Multa isolada por descumpr. de obrigac¢do acessoria R$ 72.513,72

A ciéncia da autuagdo ocorreu em 28/05/2014.

Inconformado, o Recorrente apresentou impugnagdo contestando o0s
langamentos de oficio. Ocorre que, dentre as diversas matérias de defesa, afirmou-se que o
crédito utilizado seria oriundo do recolhimento a maior, quando comparado com o valor
declarado em GFIP.

Para provar o alegado, juntou planilha (fls. 145-147) e extratos emitidos pelo
proprio sistema de arrecadagdo “CECORGFIP — CONSULTA VALORES A RECOLHER X
VALORES RECOLHIDOS X LDCG/DCG)” (fls. 149-157).

Como essa prova foi produzida na fase de impugnacdo, a autoridade fiscal
autuante nao se manifestou a respeito.

Em primeira instdncia, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Florian6polis (DRJ/Floriandpolis) julgou a impugnacao improcedente e manteve integralmente
o débito langado. Na parte relativa a origem do crédito, aduziu o seguinte (fls. 253):

Compensacdo _indevida. Crédito _objeto _de contribuicées
recolhidas a maior

De fato, da andlise dos extratos extraidos dos sistemas
informatizados da  Receita  Federal  (Sistema  de
Arrecada¢do/CECORGFIP), copia as fls. 149 a 157, observa-se
que, no periodo de 01/2005 a 06/2010, os valores recolhidos
superam os valores declarados em GFIP. Ocorre que, a
fiscalizada ndo trouxe aos autos em sede de impugnagdo, tdo
pouco apresentou a autoridade lancadora no decorrer da agdo
fiscal, os documentos, tais como os resumos das folhas de
pagamento, que demonstrassem de forma clara e precisa, que
todos os fatos geradores das contribui¢oes previdenciarias
foram informados na GFIP que lhe serviu de base para apurar
os valores recolhidos, em tese, a maior que o devido.
Comprometendo, assim, a andlise dos supostos recolhimentos
indevidos e das compensagoes efetuadas.

Irresignado, o Recorrente apresentou recurso voluntario ao CAREF,
defendendo, em sintese: (1) que os créditos utilizados nas compensagoes referem-se a verbas
de carater indenizatorio (terco constitucional de férias, abono pecuniario de férias, auxilio-
doenca/acidente e horas extraordinarias); (2) que ajuizou acdo judicial visando ao
reconhecimento da inexisténcia de obrigacdo tributdria relativa ao recolhimento de
contribuicao previdencidria sobre tais verbas, ainda sem transito em julgado; (3) que a multa
por descumprimento de obrigacdo acessOria seria insubsistente, j4 que o Recorrente teria
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apresentado todos os documentos pertinentes; (4) que a aplicacdo da multa isolada de 150%,
por falsidade na declaracdo que gerou a compensacao, seria ilegal ja que o crédito ¢ formado
por valores indevidamente recolhidos sobre verbas indenizatérias, de acordo com o
entendimento jurisprudencial.

Ao analisar preliminarmente os documentos constantes dos autos para
producao de relatorio e voto, nao ficou claro para a turma julgadora do CARF se os valores dos
créditos utilizados na compensacao pelo Recorrente compuseram ou ndo os valores declarados
em GFIP, nos periodos de apuracao de 01/2005 a 12/2009.

Por meio da Resolucdo n°® 2301-000.615, de 15/06/2016, a turma julgadora
deliberou converter o presente julgamento em diligéncia para que a autoridade fiscal
manifestasse sobre os documentos acima referidos (fls. 145-157), de modo a esclarecer:

(1) se os valores dos créditos pleiteados pelo Recorrente compuseram ou
ndo os valores declarados em GFIP, nos periodos de apuracdo de
01/2005 a 12/2011; e

(i) se ndao compuseram, solicitou-se a fiscalizagdo verificar se foram
utilizados na compensacdo de débitos previdenciarios de outros
periodos de apuragdo.

A fiscalizacao respondeu a solicitagcdo, apresentando breve retrospecto dos
procedimentos empregados e do teor das diversas intimag¢des emitidas, e concluiu que:

(a) “apesar de intimado e reintimado o Recorrente ndo forneceu
informagoes suficientes para que concluissemos se os valores dos
créditos pleiteados compuseram ou ndo os valores declarados em
GFIP, nos periodos de 01/2005 a 12/2011;

(b) “Em relagdo a verificagdo se foram utilizados na compensagdo de
deébitos previdenciarios de outros periodos de apurag¢do (i),
concluimos que sim, pois aléem das compensagoes realizadas nas
competéncias 01 a 06/2010 e 05, 06, 08, 08, 10 e 11/2012 informadas
como originadas nas competéncias 01/2005 a 12/2011 no valor total de
R8 2.647.980,75 e que foi objeto de glosa de compensagdo, foram
também realizadas compensagoes nas competéncias 13/2005, 13/2008,
06, 08, 09, 12 e 13/2009 informadas como originadas nas
competéncias 01/2005 a 12/2009 no valor total de RS 2.006.424,15.

Informamos ainda que as remuneragoes dos prestadores de servigos
pessoa fisicas sem vinculo de emprego de 01/2007 a 12/2008 foram
obtidas apos batimento das informagoes recebidas nesta diligéncia
versus informagoes contidas nos quadros demonstrativos de
fiscalizagdo anterior cujos processos receberam os numeros
14098.720002/2012-33 e 10183.720941/2012-68 (Anexo [ do RL — 01 e
02/2007; Anexo I do RL — 03/2007 a 12/2008; Anexo Il do RL — 01 e
02/2007; e Anexo Il do RL — 03/2007 a 12/2008) .

Embora intimado a se manifestar sobre o resultado da diligéncia, o
Recorrente quedou-se silente.

Os autos retornaram a este CARF para continuidade do julgamento do
recurso voluntario.



Processo n° 14098.720060/2014-29 S2-C3T1
Acordao n.° 2301-005.008 Fl. 1.304

E o relatério.

Voto

A intimagdo do acdérddo de primeira instdncia ocorreu em 15/02/2008 e o
recurso voluntario foi interposto em 13/03/2008. Por ser tempestivo € por cumprir com as
formalidades legais, dele tomo conhecimento.

Da Formacao do Crédito a ser Compensado
A glosa da compensagdo ocorreu, em esséncia, porque:

(1) embora intimado diversas vezes, o Recorrente ndo conseguiu demonstrar
a composicao das folhas de salério relativas aos periodos fiscalizados, de modo a identificar as
verbas tidas como indenizatorias (ter¢o constitucional de férias, abono pecuniario de férias,
auxilio-doenca/acidente e horas extraordinarias) e que teriam sido indevidamente tributadas; e

(2) tendo ajuizado agdo judicial para ver declarada a nao-incidéncia de
contribuicdo previdencidria sobre as mencionadas verbas indenizatorias, o Recorrente procedeu
a compensacdo de tais créditos contra débitos previdencidrios, previamente ao respectivo
transito em julgado.

Tais motivos, a meu ver, fundamentam suficientemente a glosa fiscal.

Apesar das diversas intimagdes fiscais emitidas, o Recorrente ndo colaborou
em fornecer as folhas de salario completas e demais documentos. Tal fato impossibilitou a
fiscalizacdo identificar as verbas submetidas a tributacdo pela contribuicdo previdenciaria entre
2005 e 2009 e que teriam gerado o alegado indébito passivel de compensagdo no montante de
R$ 2.350.955,08.

Além disso, o Recorrente informa que o citado indébito seria formado por
recolhimentos incidentes sobre verbas cuja natureza indenizatoria estaria sendo discutida
judicialmente, em ac¢do ainda ndo transitada em julgado. Tal fato viola frontalmente o disposto
no art. 170-A do CTN

Art. 170-A. E vedada a compensacio mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial.

Por tal razdo, considero que, nessa parte, ndo assiste razado ao Recorrente, por
falta de comprovacao de liquidez, certeza e exigibilidade do crédito.

Multa por Descumprimento de Obrigacao Acessoria

O relatorio fiscal aduz que o Recorrente infringiu o disposto no art. 33, §§ 2°
e 3°da Lein® 8.212/91:

Art. 33. ...

$ 2° A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o



comissario e o liquidante de empresa em liquida¢do judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribui¢oes previstas nesta Lei. (Redagdo
dada pela Lei n®11.941, de 2009).

$ 3° Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importancia devida.

A multa foi aplicada com fundamento nos art. 92 e 102 da Lei n°® 8.212/91:

Art. 92. A infragdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual
ndo haja penalidade expressamente cominada sujeita o
responsavel, conforme a gravidade da infra¢do, a multa variavel

de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez
milhoes de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei
serdo reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos indices
utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestagdo
continuada da Previdéncia Social. (Reda¢do dada pela Medida
Provisoria n®2.187-13, de 2001).

$ 1° O disposto neste artigo ndo se aplica as penalidades
previstas no art. 32-A desta Lei. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

$ 22 O reajuste dos valores dos salarios-de-contribui¢do em
decorréncia da alteracdo do salario-minimo sera descontado por
ocasido da aplica¢do dos indices a que se refere o caput deste
artigo. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Mas o valor basico de R$ 18.128,43, que seria valor minimo da multa
atualizado, foi quadruplicado com fulcro nos art.290 e 292 do Decreto n° 3.048/99
(Regulamento da Previdéncia Social), por conta da existéncia de reincidéncia na pratica de
infracdo a legislacdo previdenciaria (débito oriundo de auto de infragdo pago em 19/03/2012) e
da oposi¢do de obstaculo a fiscaliza¢do. A multa total langada foi de R$ 72.513,72.

Os dispositivos regulamentares possuem a seguinte redacao:

Art. 290. Constituem circunstdncias agravantes da infragdo, das
quais dependera a gradagdo da multa, ter o infrator:

1 - tentado subornar servidor dos orgdos competentes;

11 - agido com dolo, fraude ou ma-fé,

11l - desacatado, no ato da ac¢do fiscal, o agente da fiscalizacdo,
1V - obstado a agdo da fiscaliza¢do, ou

V - incorrido em reincidéncia.

Paragrafo unico. Caracteriza reincidéncia a pratica de nova
infragdo a dispositivo da legislagdo por uma mesma pessoa ou
por seu sucessor, dentro de cinco anos da data em que se tornar
irrecorrivel administrativamente a decisdo condenatoria, da
data do pagamento ou da data em que se configurou a revelia,
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referentes a autuagdo anterior. (Reda¢do dada pelo Decreto n’
6.032, de 2007)

Art. 292. As multas serdo aplicadas da seguinte forma:

I-na auséncia de agravantes, serdo aplicadas nos valores
minimos estabelecidos nos incisos I e Il e no § 3°do art. 283 e
nos arts. 286 e 288, conforme o caso;

1l - as agravantes dos incisos I e Il do art. 290 elevam a multa
em trés vezes,

11 - as agravantes dos incisos 11l e IV do art. 290 elevam a multa
em duas vezes;

1V - a agravante do inciso V do art. 290 eleva a multa em trés
vezes a cada reincidéncia no mesmo tipo de infra¢do, e em duas
vezes em caso de reincidéncia em infragdes diferentes,
observados os valores maximos estabelecidos no caput dos arts.
283 e 286, conforme o caso, e

Paragrafo unico. Na aplicacdo da multa a que se refere o art.
288, aplicar-se-a apenas as agravantes referidas nos incisos 111
a Vdo art. 290, as quais elevam a multa em duas vezes.

Considero que o agravamento da multa basica, pelas circunstancias
apontadas, conquanto tipificadas no Regulamento da Previdéncia Social, que ¢ uma norma
infralegal, ndo possui lastro legal. Tal circunstancia impede a majoragcdo da multa.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga corrobora a impossibilidade
de criagdao de multa por ato infralegal:

ADMINISTRATIVO. ACAO ANULATORIA DE DEBITO
FISCAL. CONCINE. MULTA PREVISTA EM DECRETO
EMANADO DO PODER EXECUTIVO. ILEGALIDADE.

1. Viola o principio da legalidade a criacdo de multa por
decreto, tal como ocorre na multa prevista no artigo 7° do
Decreto n° 93.881/86.

2. E reserva da lei a criacdo de sancdo administrativa.
3. Recurso especial improvido.

(STJ, 1* Turma, RESP n°® 1.133.177, Rel. Min. Hamilton
Carvalhido, julgado em 20/10/2009)

Por essa razdo, voto por cancelar o agravamento lancado e manter apenas o
valor basico da multa, no valor de R$ 18.128,43.

Multa Isolada de 150%

De acordo com o relatorio fiscal, a imposi¢dao de multa isolada de 150%, com
base no art. 89, § 10 da Lei n° 8.212/91, ocorreu porque o Recorrente desrespeitou o art. 170-A
do CTN e promoveu a compensacgao antes do transito em julgado da acdo judicial:



Art. 89. As contribui¢des sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribuigoes instituidas
a titulo de substituicdo e as contribuicées devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil. (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

()

$ 10. Na hipotese de compensa¢do indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera como base de
calculo o valor total do débito indevidamente compensado.
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Como requisito a imposi¢ao da multa isolada de 150%, a fiscalizagdo esté
obrigada a comprovar a “falsidade da declaragao apresentada pelo sujeito passivo™.

Ora, a falsidade pode ser de duas ordens: material ou intelectual.

A falsidade material consiste em viciar fisicamente o suporte documental,
cuja for¢a probatdria se quer modificar, mediante criacdo ou alteracdo do seu conteudo. Ja a
falsidade intelectual, também chamada de falsidade ideoldgica, altera o elemento objetivo do
documento, modificando a verdade material das declaracdes emitidas ou a narragdo das
circunstancias do fato.

Assim, por exemplo, uma escritura publica de compra e venda de bem
imovel: (i) pode ter a sua data da lavratura rasurada (falsidade material) ou (ii) pode atestar
intencionalmente, por ato do oficial publico, com ou sem conivéncia das partes, algo que na
realidade nao aconteceu com as pessoas que intervieram no negocio, no lugar ou no tempo em
que foi lavrada ou em que ocorreram os fatos nela certificados (falsidade intelectual).

A gravidade da multa do art. 89, §10 ¢ revelada pelo percentual de 150%.

Trata-se do mesmo percentual de multa passivel de lancamento pela
fiscalizacdao sobre o valor das contribui¢des nao declaradas e nao pagas pelo contribuinte, em
casos envolvendo sonegag¢ao, fraude ou conluio (art. 35-A da Lei n® 8.212/91 c/c art. 44, §1° da
Lein® 9.430/96).

Conquanto tais multas possam recair sobre situacdes aparentemente
diferentes — de um lado, a falsidade; de outro, a sonegagdo, a fraude ou o conluio (elemento
objetivo) — ao se interpretar sistematicamente o ordenamento, ¢ possivel concluir que ambas
penalizam uma conduta dolosa, isto €, uma conduta consciente ¢ intencional do contribuinte
(elemento subjetivo). Nao € possivel, assim, punir com multas tdo gravosas o contribuinte que
agiu com erro, com engano inconsciente ou com falsa percepc¢ao dos fatos.

Consequentemente, no caso da penalidade do § 10 do art. 89, a falsidade
(afirmagdo contraria a verdade a fim de induzir a erro) deve advir da atuacdo intencional
(dolosa) do contribuinte que, sabedor da ilegitimidade do crédito, decide mesmo assim
promover a compensac¢do, mediante a entrega de declaragdo ao Fisco.
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A conduta também deve ser antijuridica e culpavel, merecendo destacar que o
contribuinte teve ter potencial conhecimento da ilicitude e, aos olhos de terceiros, seu
comportamento deve estar sujeito a um juizo de reprovagdo, feito aquele que, podendo se
comportar conforme o direito, optou livremente por contraria-lo.

Vé-se, pois, que, para a aplicacdo de multas tributarias, a conformidade com
os ditames do direito penal constitui tarefa elementar, que ndo pode ser ignorada. Mesmo
porque tal conformidade estd intimamente relacionada a exigéncia constitucional de
individualizagdo das penas (artigo 5°, inc. XLVI da Constitui¢ao Federal).

No acordao n°® 9202-004.333, de 23/08/2016, sob a relatoria do conselheiro
Luiz Eduardo de Oliveira Santos, a Camara Superior de Recursos Fiscais parece adotar o
entendimento que exige a consciéncia e a vontade na realizacdo da conduta (grifos nossos):

PREVIDENCIARIO CUSTEIO AUTO DE INFRACAO
OBRIGACAO PRINCIPAL — COMPENSACAO — REQUISITOS.
COMPROVACAO CREDITOS LIQUIDOS E CERTOS — GLOSA
DOS  VALORES  COMPENSADOS  INDEVIDAMENTE.
CREDITOS DE TERCEIROS

A compensagdo levada a efeito pelo contribuinte extingue o
crédito tributdrio, nos termos do artigo 156, inciso II, do CTN,
conquanto que observados os requisitos legais inscritos na
legislacdo de regéncia, a qual impossibilita a utilizagdo de
créditos de terceiros para tal fim.

Somente as compensagoes procedidas pela contribuinte com
estrita observancia da legislacdo previdencidria, especialmente
o artigo 89 da Lei n° 8.212/91, bem como pagamentos e/ou
recolhimentos de contribui¢oes efetivamente comprovados,
deverdo ser considerados pelo fisco quando da lavratura de
Notificacdo Fiscal de Langcamento de Débitos-NFLD/Auto de
Infragdo, sendo aplicavel a multa no caso de falsidade.

O conceito de falsidade ndo se confunde com o conceito de
fraude, sonegacdo ou conluio. Fraude, sonegacdo e conluio
somente ficam caracterizados quando se comprova procedimento
tendente a prejudicar o conhecimento do fato pela autoridade
fazendaria, alterar as caracteristicas do fato gerador, inclusive
com_ajuste doloso entre pessoas. A falsidade, por seu turno, se
caracteriza_quando se comprova a_consciéncia — por parte do
agente — da irregularidade de sua conduta.

Hipotese em que restou comprovada a consciéncia do sujeito
passivo da impossibilidade da compensagdo conforme realizada.

Em suma, a imputacdo da multa isolada de 150% pela fiscalizagdo exige a
demonstragdo tanto do elemento subjetivo (consciéncia da falsidade e vontade de realizar a
compensac¢ao com utilizagao desse subterfiigio) quanto do elemento objetivo (falsidade).

Pois bem. As provas carreadas aos autos indicam que o Recorrente teria
agido com consciéncia sobre a ilegitimidade do crédito. Nesse sentido, a sentenga proferida em
21/05/2013 na agdo judicial intentada, cujo dispositivo ¢ transcrito a seguir (o relatorio fiscal
fala em acordao do TRF-1, mas se trata de sentenca — fls. 90), além de ndo ter transitado em
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julgado no momento das compensacdes e ser favoravel apenas em parte ao Recorrente (ndo
abarcando a pretendida nao-incidéncia sobre horas extraordindrias), esclareceu que a
compensa¢do somente poderia ser realizada apds o respectivo transito em julgado, nos termos
do art. 170-A do CTN (grifos nossos):

Ante o exposto, julgo procedente, em parte, o pedido inicial para
1) Declarar a inexisténcia de relagdo juridico-tributaria que
obrigue o autor a incluir, na base de calculo da contribui¢do
incidente sobre folha de salarios e demais rendimentos pagos ou
creditados aos seus funciondarios (artigo 195, I, a da
Constituicdo Federal e artigo 22, I, da lei 8.212/91) as seguintes
parcelas a eles (funcionarios) pagas adicional de férias, abono
pecuniario resultante da conversdo em pecunia de até um tergo
do periodo de férias, quinze primeiros dias de afastamento em
razdo da concessdo do auxilio-doenca, incluindo o auxilio-
doencga acidentario. 1.1) Determino, por consequéncia, que a
Unido se abstenha de exigir do autor contribui¢oes
previdenciarias calculadas sobre as bases de calculo
mencionadas. 2) Declarar o direito do autor de compensar, com
contribuicoes da mesma espécie, os valores recolhidos a titulo de
contribui¢oes previdencidarias sobre as bases de calculo
mencionadas no topico 1 (um) do dispositivo no periodo de 5
(cinco) anos que antecede a propositura da presente agdo,
ressalvando a UNIAO através da Receita Federal do Brasil, o
direito-dever de proceder a verificacdo da certeza e liquidez dos
créditos a serem compensados e a conferéncia dos encontros de
contas realizados pela parte autora, e, finalmente, em sendo o
caso, cobrar-lhes diferencas acaso verificadas com os
acrescimos legais. 3) Os valores apurados pelo autor, a serem
compensados, deverdo ser devidamente atualizados, mediante a
aplicac¢do da SELIC, ficando a compensacdo sujeita a condicdo
imposta no artigo 170-A do CTN (trénsito em julgado desta
sentenca) e as limitagoes impostas pelo art. 89, 3° da Lei n°
8.212/91. Sem custas de reembolso, ficando compensados os
honorarios advocaticios em virtude da sucumbéncia reciproca,
de modo que ndo ha condenagdo a este titulo. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

Este fato afasta, a meu ver, qualquer alegagdo de erro de direito ou
desconhecimento da proibi¢ao legal (e judicial).

O Recorrente, portanto, promoveu deliberadamente a compensagcdo com
créditos sabidamente “sub judice”, com base em decisdo judicial ndo transitada em julgado na
qual constava expressamente a observancia dos ditames do art. 170-A do CTN. Tal fato ainda ¢
agravado pela falta de comprovacdo da existéncia do proprio crédito, isto €, pela auséncia de
comprovagdo tanto da inclusdo de tais verbas tidas como indenizatdrias na folha de salarios,
quanto do recolhimento da contribui¢do previdencidria sobre elas, ndo obstante as intimagdes
fiscais e diligéncias ja na fase de julgamento.

Todos esses elementos confirmam, a meu ver, o juizo de reprovagdo ao
comportamento do Recorrente.

Por essa razdo, mantenho o lancamento da multa de oficio isolada de 150%,
realizada com fulcro no art. 89, § 10 da Lein® 8.212/91.

Conclusao
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Por todo o exposto, voto por conhecer e dar provimento parcial ao recurso
voluntario interposto pelo Recorrente, a fim de cancelar o agravamento da multa por

descumprimento de obrigagdo acessoria, mantendo o valor bésico dessa multa de
RS 18.128,43.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Fabio Piovesan Bozza — Relator



